
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.801 - RS (2015/0249967-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORE
S 

: CAROLINE SCHUSTER 

  OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
  TIAGO BONA 
AGRAVADO : LUCIANE MARIA FACCIN RUBIN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO. INÉRCIA DO 
EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "depois de o credor tomar 
ciência do retorno negativo da carta AR/MP de citação, ainda em 13.12.2006, ele 
jamais agiu de forma diligente" e que "entre 2007 a 2010, não se observa nenhum 
ato que visasse diretamente à satisfação do débito, tanto que a discussão vigente 
no processo, nesse interregno, diz com o descumprimento do Termo de 
Cooperação Técnica, firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Estado de 
Mato Grosso".
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
3. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de dezembro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.801 - RS (2015/0249967-7)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE :ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADORES :CAROLINE SCHUSTER 
  OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)
  TIAGO BONA 
AGRAVADO :LUCIANE MARIA FACCIN RUBIN 
ADVOGADO :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul (fls. 333-335, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que houve ofensa ao art. 535 do CPC, 

uma vez que o Tribunal local não teria sanado os vícios apontados nos Embargos de 

Declaração.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 795.801 - RS (2015/0249967-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.11.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, constato que não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Depreende-se da leitura de trechos do acórdão abaixo transcrito, que o 

Tribunal local manifestou-se de forma clara e inequívoca quanto à matéria tida por omissa (fl. 

203, e-STJ, grifei):

 
"É que, depois de o credor tomar ciência do retorno negativo da 

carta AR/MP de citação, ainda em 13.12.2006, ele jamais agiu de forma diligente.
Pelo contrário, entre 2007 a 2010, não se observa nenhum ato que 

visasse diretamente à satisfação do débito, tanto que a discussão vigente no 
processo, nesse interregno, diz com o descumprimento do Termo de Cooperação 
Técnica, firmado entre o Estado do Rio Grande do Sul e o Estado de Mato 
Grosso. Tal discussão, no entanto, afigura-se ser meramente administrativa, não 
possuindo finalidade intrínseca à satisfação da execução.

Não se há de cogitar, certamente, que qualquer ato processual que 
tenha sido praticado nos autos tenha o condão de descaracterizar a inércia da 
parte exequente e interromper o fluxo prescricional, senão aqueles dos quais 
resultem, efetivamente, avanço processual.

Isso porque, se o ato anteriormente praticado não dá substrato ao 
ato posterior, sendo esse apenas a reiteração daquele, estar-se-ia, evidentemente, 
diante de uma estagnação processual. Foi o que ocorreu no caso em tela, uma 
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vez que os diversos atos praticados pelo exequente não conduziram a um 
desfecho satisfatório do crédito em cobrança, protelando-se a execução por mais 
de cinco anos".

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do ora 

agravante.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

Além disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0249967-7 AREsp 795.801 / RS

Números Origem:  00005272020158217000  00066555920128210049  00795241720158217000  
01127972120148217000  04911200027659  4911200027659  70059202341  70063151492  
70063941462  70065281651

PAUTA: 17/12/2015 JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

TIAGO BONA
CAROLINE SCHUSTER

AGRAVADO : LUCIANE MARIA FACCIN RUBIN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

TIAGO BONA
CAROLINE SCHUSTER

AGRAVADO : LUCIANE MARIA FACCIN RUBIN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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